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ATOS LEGISLATIVOS

Projetos de Lei Ordinária

Poder Legislativo
PROJETO DE LEI Nº 916/2024 - PLO

Institui a Política Estadual de Incentivo à Avicultura, 
no âmbito do Estado do Tocantins. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Tocantins, a 
Política Estadual de Incentivo à Avicultura.

Art. 2º São diretrizes para a efetivação da Política Estadual de 
Incentivo à Avicultura:

I - fortalecer a cadeia produtiva do setor de produção e o abate 
de aves em todo o território tocantinense;

II - contribuir para a expansão e modernização da avicultura;

III - promover o desenvolvimento e a divulgação de tecnologias 
sustentáveis aplicáveis à avicultura;

IV - incentivar o cooperativismo e outras formas de 
associativismo entre os avicultores;

V - promover o desenvolvimento e a divulgação de técnicas 
inovadoras na avicultura;

VI - estimular as boas práticas de produção;

VII - fiscalizar a biossegurança nas instalações avícolas.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A avicultura é uma atividade dedicada à criação de aves para a 
produção de alimentos, especialmente carnes e ovos. Esse ramo representa 
um dos grandes pilares da economia brasileira, movimentando capital 
e gerando empregos. O setor avícola tocantinense vem conquistando 
destaque e investimentos, além de garantir a sanidade e a alta qualidade 
na produção. 

O consumo de carne de frango apresentou um exponencial 
crescimento, impulsionado, principalmente, pelas mudanças no estilo 
de vida e de hábitos alimentares do brasileiro, passando a utilizar cada 
vez mais a carne de frango como base da sua alimentação, desse modo, 
possui grande importância para a segurança alimentar.

A produção e comercialização de aves é uma atividade viável, 
pois gera renda no campo e evita o êxodo rural. 

O Estado é grande atrativo para a instalação de indústrias em 
seu território, já que a incidência de doenças na região é baixa, pois se 
encontra relativamente isolada das demais regiões produtoras, o que 
reduz a exposição ao risco sanitário. De acordo com dados da Agência 
de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins (ADAPEC), o estado 
atualmente conta com 65 granjas cadastradas.

Com bom desempenho econômico e gerando bons lucros, a 
avicultura tem gerado muitos empregos diretos e indiretos, além de ser 
um investimento bastante seguro para o produtor rural. 

Diante do exposto, a avicultura é uma atividade que necessita de 
mais ações de fortalecimento do setor e incentivos por parte do governo 
estadual, uma vez que possui importância econômica para o Estado. 

Assim, considerando o relevante interesse público da matéria, 
esperamos contar, mais uma vez, com o apoio e o respaldo dessa Egrégia 
Casa, o qual solicito seja atribuído ao presente projeto para aprovação célere.

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 2024.

LUCIANO OLIVEIRA
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 917/2024 - PLO

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE INCENTIVO À 
INICIAÇÃO DA PESQUISA CIENTÍFICA PARA 
ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL 
DE ENSINO.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Tocantins, a 
Política de Incentivo à Iniciação da Pesquisa Científica para estudantes 
da educação básica da rede pública estadual de ensino, que observará o 
disposto nesta Lei.

Art. 2º A política de que trata esta Lei tem como finalidade 
permitir o acesso e a integração à cultura científica por parte dos 
estudantes, a fim de ampliar o desenvolvimento de suas habilidades e a 
aprendizagem de técnicas e métodos de pesquisa capazes de estimular 
o pensamento científico e a criatividade.

Art. 3º Na implementação da política de que trata esta Lei, 
serão observadas as seguintes diretrizes:

I - protagonismo dos estudantes no processo de construção e 
reconstrução de conhecimento em favor do bem comum; 

II - promoção do processo de ensino-aprendizagem, com 
atividades relacionadas com o campo científico de uma determinada 
área do conhecimento; 

III - aprimoramento da qualidade da educação básica; 

IV - ampliação do estudo, da pesquisa, da ciência, da inovação 
e do desenvolvimento de competências para a aprendizagem;

V - difusão da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar pensamento, a arte e o saber; 

VI - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 

VII - desenvolvimento do trabalho em equipe e da prática 
colaborativa; 

VIII - promoção das atividades humanísticas, científicas e 
tecnológicas como estratégias para o desenvolvimento econômico e 
social do Estado; 

IX - disseminação das ações de pesquisa entre os estudantes, 
estimulando a realização de debates e a produção de novos conhecimentos. 

X - fortalecimento da divulgação da ciência e valorização da 
cultura científica e da participação nos processos criativos de resolução dos 
problemas sociais e de melhoria da qualidade de vida e bem-estar social;

XI - desenvolvimento, em parceria com instituições de ensino 
superior e instituições científicas, tecnológicas e de inovação de ações 
voltadas a estimular o interesse dos estudantes do ensino fundamental e 
médio pela pesquisa científica.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificativa

A pesquisa científica consiste num instrumento fundamental 
para a construção e propagação do conhecimento. Certo é que a pesquisa 
contribui, sobremaneira, para a promoção das atividades humanísticas, 
científicas e tecnológicas como estratégia para o desenvolvimento 
econômico e social do Estado, e de toda a humanidade. 

A pandemia da COVID-19 que afetou toda a população 
mundial, restou demonstrada a importância da ciência na busca de 
solução para conter a grave crise de saúde pública. É necessário maior 
investimento por parte do Poder Público em ações que fortaleçam e 
estimulem o desenvolvimento da ciência, pesquisa e tecnologia a partir 
do envolvimento dos estudantes das escolas públicas. A proposta visa 
estabelecer a instituição de uma Política Estadual de Incentivo à Iniciação 
da Pesquisa Científica e Estudos nas escolas públicas da educação 
básica, de modo que, seja permitido o acesso e a integração à cultura 
científica de estudantes, como fundamentais para o desenvolvimento das 
mais amplas habilidades, oportunizando a aprendizagem de técnicas e 
métodos de pesquisa capazes de estimular o desenvolvimento do pensar 
cientificamente e da criatividade decorrentes das condições criadas pelo 
enfrentamento direto com os problemas cotidianos. 

É dentro desta perspectiva que a inserção dos estudantes 
das escolas públicas em projetos de pesquisa científica se torna um 
instrumento valioso para aprimorar qualidades, conhecimento e estimular 
o início da formação de profissionais voltados para a ciência e a pesquisa, 
além de prepará-los para o ensino superior.

Assim, diante da relevância, resta evidenciado o interesse 
público da proposição de forma a viabilizar a criação da Política Pública de 
Incentivo à Iniciação da Pesquisa Científica e Estudos nas Escolas Públicas 
da Educação Básica para fins de desenvolvimento científico estadual. 

Ante ao exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala de sessões, 24 de outubro de 2024.

LUCIANO OLIVEIRA 
Deputado Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

10ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da vigésima quarta reunião extraordinária

Em 23 de outubro de 2024

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte e três do mês de outubro 
do ano de dois mil e vinte e quatro, a Comissão de Educação, Cultura 
e Desporto reuniu-se extraordinariamente no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados Jorge 
Frederico, Marcus Marcelo, Professor Júnior Geo, e da Senhora Deputada 
Vanda Monteiro. Estava ausente o Senhor Deputado Cleiton Cardoso. O 

Senhor Presidente, Deputado Marcus Marcelo, secretariado pelo Senhor 
Deputado Professor Júnior Geo, declarou aberta a Reunião e nos termos 
do Artigo 26, inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, submeteu as 
Atas das Reuniões anteriores à apreciação, as quais foram Aprovadas. 
Não havendo Expedientes a serem lidos, passou-se a Distribuição de 
Matérias. O Senhor Presidente, Deputado Marcus Marcelo avocou as 
seguintes matérias: os Projetos de Lei 340/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Cleiton Cardoso, que “institui a Política de Alimentação 
Saudável nas Escolas do Estado do Tocantins “; 711/2024, de autoria 
do Senhor Jair Farias, que “institui a Política Estadual de Implantação 
de Bibliotecas Financeiras nas escolas de Ensino Fundamental e Médio 
no Estado do Tocantins”; e 800/2024, de autoria do Léo Barbosa, que 
“institui no Calendário Cultural do Estado do Tocantins, a Festa do 
Pequi, no município de Nova Rosalândia - TO”. O Senhor Deputado 
Jorge Frederico foi nomeado relator dos Projetos de Leis 601/2024, de 
autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto, que “concede o Título de 
Cidadão Tocantinense ao Senhor Pedro Maradei Neto”; 795/2024, de 
autoria da senhora Deputada Vanda Monteiro, que “concede o título 
de Cidadão Tocantinense a Carlos Humberto Duarte de Lima e Silva”; 
850/2024, de autoria da Senhora Deputada Cláudia Lelis, que “reconhece 
como bem de valor cultural e Patrimônio Histórico do Tocantins, o 
“Festejo do Senhor do Bonfim”, realizado no Município de Fortaleza do 
Tabocão, e dá outras providências”; e 844/2024 de autoria da Senhora 
Deputada Luana Ribeiro, que “torna o Pequi Tocantinense patrimônio 
cultural, gastronômico e ambiental do Estado do Tocantins”. O Senhor 
Deputado Professor Júnior Geo foi nomeado relator dos Projetos de Leis 
de autoria da Senhora Deputada Cláudia Lelis 851/2024, que “reconhece 
como bem de valor cultural e Patrimônio Histórico do Tocantins, o 
Festejo de Nossa Senhora da Consolação, realizado no Município de 
Tocantinópolis, e dá outras providências”; 662/2024, que “altera o 
nome da Escola Estadual Olavo Bilac, para Escola Estadual Professora 
Diva Gomes da Silveira Costa, no município de Sucupira, Tocantins” 
e 849/2024, que “reconhece como bem de valor cultural e Patrimônio 
Histórico do Tocantins, o “Festejo do Senhor do Bonfim”, realizado no 
povoado do Senhor do Bonfim, Município de Araguacema, e dá outras 
providências”; 841/2024 , de autoria do Senhor Deputado Gutierres 
Torquato, que “institui o Dia Estadual da Juventude Tocantinense no 
Calendário Cultural do Estado do Tocantins”; 824/2024 de autoria 
do Senhor Deputada Eduardo Fortes, que “institui a Política Estadual 
de Incentivo à Abordagem do Cooperativismo nas Escolas Públicas e 
Privadas do Estado do Tocantins e dá outras providências”; 832/2024, de 
autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro, que “concede o título de 
Cidadã Tocantinense à Miyuki Hyashida”. A Senhora Deputada Vanda 
Monteiro foi nomeada relatora do Projeto de Lei 853/2024 de autoria do 
Senhor Deputado Luciano Oliveira, que “declara as feiras livres do Estado 
do Tocantins como patrimônio histórico cultural imaterial e dá outras 
providências”. Em seguida, passou-se à Ordem do Dia, que foram lidos, 
deliberados e aprovados os pareceres das seguintes matérias: 445/2024, 
561/2023, 600/2024, 617/2024, 619/2024, 633/2024, 636/2024, 
676/2024, 691/2024, 702/2024, 709/2024, 715/2024, 720/2024, 
727/2024, 739/2024, 755/2024, 763/2024, 764/2024, 775/2024, 
777/2024, 778/2024, 791/2024, 799/2024, 804/2024, e 809/2024, que 
foram encaminhadas ao Plenário; sendo que os Projetos de Lei 763/2024, 
775/2024 e 778/2024 foram aprovados com substitutivos. O Projeto de 
Lei 536/2023 foi encaminhado ao Arquivo. Às doze horas e dezoito 
minutos, não havendo nada mais a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
os Trabalhos, convocando Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. 
Para constar, lavrou-se a presente Ata, que será assinada pelo Senhor 
Presidente e o Senhor Secretário, e logo após publicada. 
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ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.170/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Vanessa de Oliveira Gomes, matrícula 
172731, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, 
do Gabinete da Deputada Professora Janad Valcari, a partir de 7 de 
novembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.171/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Jorge Frederico, a partir 
de 8 de novembro de 2024:

- Elizabeth dos Santos Porto, matrícula 166722, SP-13;

- Luiza Amelia Ulisses Sampaio, matrícula 66332, SP-8.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.172/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Rayane Alves Maia Lobão para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico, a partir de 11 de novembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.173/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Igor Carvalho Cruz para o cargo em comissão 
de Secretário Parlamentar - SP-8, no Gabinete do Deputado Jorge 
Frederico, a partir de 8 de novembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.174/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Tallyson Vitor da Luz Silva, matrícula 
1186132, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do 
Gabinete do Deputado Moisemar Marinho, a partir de 7 de novembro 
de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.175/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Lutchely Moreira Gomes para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Moisemar Marinho, a partir de 7 de novembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.176/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Heleomar Alves de Sousa para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete da Deputada 
Luana Ribeiro, retroativamente ao dia 6 de novembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.177/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Joao Paulo Bezerra dos Reis, matrícula 
165451, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do 
Gabinete do Deputado Gipao, retroativamente ao dia 6 de novembro 
de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.178/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Pedro Alves da Silva para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Gipao, retroativamente ao dia 6 de novembro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.179/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Rayane Alves Maia Lobão do cargo em 
comissão de Assessor Membro de Lideranças, do Gabinete da Liderança 
do Bloco Parlamentar Republicanos e SD, a partir de 8 de novembro 
de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.180/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Elizabeth dos Santos Porto para o cargo em 
comissão de Assessor Membro de Lideranças, no Gabinete da Liderança 
do Bloco Parlamentar Republicanos e SD, a partir de 8 de novembro 
de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.181/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
1.169/2024, publicado no Diário da Assembleia nº 3912, de 07 de 
novembro de 2024, na parte em que nomeou Maria Fernanda Bezerra 
Braga.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 7 dias do mês de novembro de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 704/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 2023, alterada 
pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, 

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor BENEDITO ESTEVES FOGGIA, 
matrícula nº 168822, na Coordenadoria de Patrimônio.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos ao dia 04 de novembro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 06 dias do mês de novembro de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 706/2024- DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Resolução nº 4.209, de 11 de agosto de 2023, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 590/2023 - DG, 
publicada no Diário da Assembleia nº 3566, de 19/05/2023 que lotou 
o servidor MARCUS VINICIUS JACARANDA LIMA, matrícula 
nº 83361, Assessor Parlamentar Pleno da Presidência, a partir do dia 
05/11/24, no Gabinete do Deputado Marcos Marcelo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos ao dia 05 de novembro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 06 dias do mês de novembro de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 707/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 2023, e 
considerando o Ato da Mesa Diretora nº 02/2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR temporariamente o servidor ocupante de Cargo 
de Natureza Especial-CNE, abaixo identificado:

RENATO MENEZES LIMA, matrícula nº 16130, Assessor 
Parlamentar Pleno da Presidência, no Gabinete da Terceira Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos ao dia 5 de novembro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 07 dias do mês de novembro de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 710/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 211/2024.

Contrato nº: 042/2024.

 Contratada: PINHEIRO & GASPARIN LTDA. CNPJ 
01.244.675/0001-49

 Objeto do Contrato: O presente instrumento tem por objeto 
a contratação de empresa especializada no fornecimento de mudas de 
plantas regionais naturais variadas, vasos e bacias de materiais e tamanhos 
diversos, insumos e arranjos/plantas artificiais para recomposição 
paisagística das áreas verdes do prédio do Poder Legislativo do Estado 
do Tocantins, através da Adesão à Ata de Registro de Preços Nº 69/2024 
- PRESIDENCIA/DIGER/DIADM/DCC do Pregão Eletrônico SRP Nº 
20/2024 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins.

Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 167691.

Fiscal Do Contrato: Núbia Martins Frazão Santos - Matrícula: 1211.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 
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VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 07 dias do mês de novembro de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 711/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 201/2024

Contrato nº: 041/2024

 Contratada: MONTE CARLO SERVIÇOS DE ESCRITÓRIO 
E LIMPEZA LTDA.

 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente, a contratação 
de empresa do ramo para prestação de serviços de apoio e suporte 
operacional, em caráter subsidiário, acessória e complementar, para 
as necessidades do desempenho regular das atividades materiais e 
aos assuntos que constituem a competência legal da Diretoria de Área 
de Radiodifusão (DIRADI) da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins (ALETO), conforme condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos.

Gestor do Contrato: Armando Soares de Castro Formiga - 
Matrícula: 7441.

Fiscal Do Contrato: Airton Souza Rocha - Matrícula: 1186326.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
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IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 07 dias do mês de novembro de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 712/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 2023 e,

Considerando o disposto no art. 83, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição do segundo período das férias 
legais do servidor Evandro Gomes Sobrinho, matrícula nº 2961, referente 
ao período aquisitivo de 20/07/2023 a 19/07/2024 para fruí-las em 
18/11/2024 a 07/12/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 07 dias do mês de novembro de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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